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Vistos, relatados-e discutidos os presentes autos.

Resolvem* os membros do colegiado, por unanimidade de votos, converter o
julgamento do recurso em diligéncia a Unidade de Origem, para que essa analise os documentos
constantes dos autos e elabore Relatorio Circunstanciado definitivo sobre a liquidez e certeza do
crédito vindicado, nos termos da fundamentacéo.
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Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ailton Neves da Silva
(Presidente), Rafael Zedral, Fellipe Hondrio Rodrigues da Costa e Miriam Costa Faccin.
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Trata-se de Recurso Voluntario interposto por ATLANTICA HOTELS
INTERNATIONAL BRASIL LTDA., em face do acordéo de n°® 12-117.927, proferido pela C. 32
Turma da DRJ/RJO, objetivando sua reforma integral.
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 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos, converter o julgamento do recurso em diligência à Unidade de Origem, para que essa analise os documentos constantes dos autos e elabore Relatório Circunstanciado definitivo sobre a liquidez e certeza do crédito vindicado, nos termos da fundamentação. 
 
 (documento assinado digitalmente)
 Aílton Neves da Silva - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Miriam Costa Faccin - Relatora
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Aílton Neves da Silva (Presidente), Rafael Zedral, Fellipe Honório Rodrigues da Costa e Miriam Costa Faccin.
 
 
   Trata-se de Recurso Voluntário interposto por ATLANTICA HOTELS INTERNATIONAL BRASIL LTDA., em face do acórdão de n° 12-117.927, proferido pela C. 3ª Turma da DRJ/RJO, objetivando sua reforma integral.
 
 Por economia processual e por bem reproduzir os fatos, pedimos licença para transcrever o relatório constante do acórdão de julgamento da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento no Rio de Janeiro (�DRJ/RJO�), o qual será complementado ao final:
 �Em 18.12.2014, o interessado, Atlantica Hotels International Brasil Ltda, inscrito no CNPJ sob o n° 02.223.966/0001-13, apresentou petição e Declaração de Compensação-Dcomp em formulário (e-fls.2/3), instruídos com os documentos de e-fls.4/107.
 
 2 O crédito pretendido - saldo negativo de IRPJ do ano-calendário de 2010, no valor de R$ 4.716,83 - foi apurado por Sociedade em Conta de Participação - SCP, inscrita no CNPJ sob o n° 02.223.966/0037-24 � Comfort Ibirapuera (e-fls.3):
 
 3 A DRF-Barueri-SP emitiu Termo de Intimação Fiscal, para o interessado preencher tabela com os dados da ficha 12-A da DIPJ, apresentar planilha eletrônica e demonstrar a origem dos créditos utilizados (e-fls.111/112):
 (...)
 4 Em resposta à intimação, o interessado disse �seguem as justificativas quanto às divergências entre as estimativas de IRPJ mensais de SCP apuradas em DIPJ e DCTF conforme quadro abaixo� (e-fls.120):
 
 5 Acrescentou que houve recolhimento complementar de IRPJ e, que, as DCTFs não foram retificadas em tempo hábil (e-fls.122):
 
 6 Informou, ainda, que, houve compensações no período (e-fls.122/123):
 
 7 O interessado juntou os documentos às e-fls.124/138:
 
 8 A DRF, após juntar a DIPJ (e-fls.140/186 e 190/236), extratos de DCTF (efls.237/239) e consultas-Sief (e-fls.240/241), emitiu o Parecer Seort-DRF-BRE n° 306/2016, de 24.08.2016 e o Despacho Decisório manual correspondente (e-fls.243/247). 
 9 No Parecer Seort, lê-se que: 
 a) o detentor do crédito é �Comfort Ibirapuera�, Sociedade em Conta de Participação (SCP); 
 b) o declarante é o sócio ostensivo e representante legal da SCP; 
 c) �embora a DIPJ do período não demonstre a composição de eventuais saldos negativos apurados por SCP, o declarante informa que o crédito ora em análise está composto como segue�:
 
 d) dada a ausência de personalidade jurídica das SCPs, o recolhimento de suas estimativas é efetuado no CNPJ do sócio ostensivo; 
 e) foram efetuados recolhimentos de estimativas no código 5993, separadamente das estimativas devidas pelo sócio ostensivo; 
 f) as estimativas foram declaradas em DCTF sob o código 5993-08, e perfazem um total anual de R$ 2.991.031,42; 
 g) em DIPJ, ficha 61-A-10, se lê que o interessado é sócio ostensivo de 45 (quarenta e cinco) SCPs, �sendo necessária a individualização dos recolhimentos relativos a cada SCP, com base em escrituração contábil�; 
 h) �após a apuração das estimativas da SCP em análise (fls.242), conforme documentos contábeis apresentados, levantaram-se os seguintes valores�:
 
 i) �dessa forma, do total das estimativas recolhidas, reconheço a parcela de R$ 23.367,04, referente à SCP ora em análise�; 
 j) �conforme se depreende da documentação apresentada (fls.124), foi contabilizado lucro fiscal no período de R$ 141.251,82, gerando IRPJ a Pagar de R$ 21.187,77�;
 k) �dado o reconhecimento parcial das antecipações declaradas pelo contribuinte, o saldo negativo disponível será apurado como segue�:
 
 10 Ao final, a DRF-Barueri-SP reconheceu ao interessado o direito creditório de R$ 2.179,27: (...)
 11 O crédito reconhecido foi registrado no sistema Sief (e-fls.249): (...)
 12 Com o crédito reconhecido, restaram saldos devedores em 2 (dois) débitos, conforme extrato do processo de cobrança n° 13896.720.319/2015-54 (e-fls.251)
 
 13 O interessado tomou ciência do ato decisório em 12.09.2016, por caixa postal (e-fls.259): (...)
 14 Em petição recebida em 05.10.2016 (e-fls.260), às e-fls.261/264, o interessado diz que: 
 a) �foi apresentada declaração de compensação acompanhada de diversos documentos que demonstram precisamente a origem do crédito de saldo negativo pleiteado, apresentando, especialmente às fls.36 a 48, toda a composição do saldo negativo, contendo os montantes dos lucros apurados, das retenções suportadas e dos valores recolhidos mensalmente�; 
 b) �a autoridade julgadora simplesmente desconsiderou os demonstrativos e documentos anexados à declaração pela Manifestante, de maneira absolutamente equivocada�; 
 c) �veja-se que nenhum valor foi considerado a título de �Imposto retido na fonte�, enquanto que os demonstrativos e documentos anexados à declaração de compensação demonstram que diversas retenções foram suportadas pela Manifestante�; 
 d) �realizou recolhimentos mensais, que demonstram o direito ao saldo negativo ao evidenciar que o valor dos recolhimentos efetuados e das retenções suportadas ao longo do ano-calendário de 2010 é superior ao imposto apurado ao final deste período, no exato montante pleiteado nos autos�; 
 e) �dessa forma, resta demonstrado que o despacho decisório impugnado se equivocou na apuração do saldo negativo, pois desconsiderou os demonstrativos e documentos apresentados pela Manifestante, ignorando, sem qualquer razão, o montante das retenções informadas pela Manifestante�. 
 15 O interessado pede que a Manifestação de Inconformidade seja acolhida, e, que as compensações sejam homologadas. 
 16 Requer, �sucessivamente, a conversão do julgamento em diligência, para que se apure o valor dos recolhimentos mensais efetuados pela Manifestante, das retenções suportadas e, consequentemente, do saldo negativo disponível para compensação�. 
 17 Protesta pela produção de provas por todos os meios em direito admitidos, �principalmente pela juntada dos documentos que a Manifestante não foi capaz de localizar em tempo hábil�.
 18 O interessado encerra, formalizando �impugnação geral�: (...)
 19 Com a petição, vieram cópias de contrato social e documentos de representação (e-fls.265/305). 
 20 Relatados.� (g.n.)
 
 Confira-se, a propósito, a ementa da decisão:
 ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 
 Ano-calendário: 2014 
 DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO. FORMULÁRIO. SOCIEDADE EM CONTA DE PARTICIPAÇÃO. SALDO NEGATIVO IRPJ. DESPACHO DECISÓRIO MANUAL. ESTIMATIVAS. PARCELAS DO CRÉDITO. MAJORAÇÃO. INCLUSÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
 Está dispensado de ementa o acórdão que não reconhece direito creditório inferior a R$ 100.000,00 (Portaria RFB n° 2.724, de 27 de setembro de 2017, art. 3°, inciso I). 
 Manifestação de Inconformidade Improcedente 
 Direito Creditório Não Reconhecido.
 
 Em sessão do dia 09/07/2020, a DRJ/RJO ao apreciar a Manifestação de Inconformidade, entendeu por bem julgá-la improcedente, ao fundamento de que: 
 a Instrução Normativa RFB n° 1.300, de 20 de novembro de 2012, à época vigente, determina que, ao formulário de Declaração de Compensação - Dcomp, sejam anexados os documentos comprobatórios do direito pretendido;
 por sua vez, para o Código Tributário Nacional (CTN), a liquidez (montante determinado do crédito) e a certeza (prova incontestável) do crédito são pressupostos da compensação tributária;
 no rigor da lei, a falta de liquidez e certeza do direito creditório (ainda mais em caso de Dcomp em formulário), implica o indeferimento, de plano, do pedido;
 além disso, pedidos de restituição e de ressarcimento e de declaração de compensação se rege pelo Decreto nº 70.235/72, o qual determina que a Manifestação de Inconformidade seja apresentada devidamente instruída com a prova documental do direito alegado;
 a instrução da Manifestação de Inconformidade, com os documentos em que esta se funda, é atividade-ônus de que o interessado se deve desincumbir durante o prazo de 30 (trinta) dias da ciência do ato, precluindo o direito de fazê-lo em outro momento processual;
 expirado o sobredito prazo, o interessado não pode mais juntar provas, nem se valer, para isso, de diligência - que, repise-se, não se presta a produzir provas que deveriam ter vindo com a Manifestação de Inconformidade -, razão por que o pedido deve ser indeferido;
 nessa linha, considerando que a solicitação de diligência não foi vazada na forma exigida em lei, o pedido do interessado, também por isso, deve ser indeferido;
 tal indeferimento está, ainda, de acordo com o artigo 18 do citado Decreto nº 70.235/72, uma vez que a diligência é prescindível ao julgamento desta lide;
 a ficha de cálculo de cada estimativa mensal (linha 14) da DIPJ do declarante (que é o sócio ostensivo, isto é, o interessado) informa (separadamente das do interessado, e sem nenhum demonstrativo de cálculo) apenas a soma do IRPJ a Pagar no mês de todas as SCPs das quais o declarante é sócio ostensivo;
 não há na DIPJ, portanto, ficha para a demonstração de saldo negativo apurado, por SCP: nem individualmente, nem em conjunto;
  em cada mês, a soma das estimativas mensais de todas as SCPs (as quarenta e cinco), além de informada em DIPJ (nosso item 59), é confessada na DCTF do interessado (sócio ostensivo), porém, separadamente das do interessado, com extensão própria do código de receita 5993: o 5993-08;
 embora se tenha o total das estimativas mensais das SCPs confessadas, é apenas mediante a apresentação de demonstrativos e planilhas, lastreados em escrituração contábil, que se pode determinar o quanto cada SCP participa dos totais confessados;
 o direito creditório pretendido, tal como informado pelo interessado, é composto por apenas uma parcela: de estimativas mensais;
 na Planilha elaborada pelo próprio interessado � na qual o total das estimativas mensais pagas é explicitado, mês a mês, para cada uma das 45 SCPs -, a soma das estimativas da SCP em tela foi indicada como sendo igual a R$ 23.367,04 e não R$ 25.904,60, como informado anteriormente;
 o interessado sequer especifica o valor do saldo negativo que pretende, limitando-se a afirmar que a DRF desconsiderou demonstrativos e documentos, sem apontar quais valores tais demonstrativos e documentos veicularam;
 ainda que assim não fosse, retificação de Dcomp, quer gerada pelo PGD Per/dcomp, quer em formulário, só é admitida na hipótese de inexatidões materiais;
 por fim, conclui que, não demonstrada a ocorrência de inexatidão material, não há como acolher as alegações do interessado, que, a rigor, buscam, em sede de Manifestação de Inconformidade, a majoração do direito creditório veiculado, mediante a majoração do valor das estimativas mensais, e, também, a inclusão de parcelas de retenções, que não constaram do saldo negativo originariamente pretendido.
 
 Irresignada, a Recorrente apresentou Recurso Voluntário (e-fls. 341/348), no qual pleiteia a reforma do acórdão proferido pela DRJ/RJO, sob a alegação de que:
 incialmente esclarece a Recorrente que, conforme preceituam o Decreto 3.000/1999 (RIR/99), em seu artigo 254, bem como a IN SRF nº 179/87, item 3, optou fosse a escrituração dos resultados da Sociedade em Conta de Participação � SCP acima mencionada, da qual era sócia ostensiva, realizada em livros próprios, ou seja, livros da própria SCP;
 mensalmente cada SCP, de forma individualizada, após promover a devida apuração do valor estimado de IRPJ a ser recolhido pela mesma, depositava o valor calculado devido a título da citada exação IRPJ na conta corrente da Recorrente, para que essa pudesse promover o recolhimento dessa obrigação, de forma consolidada, em um único documento de arrecadação federal � DARF;
 a fiscalização solicitou à Recorrente uma planilha informativa que discriminasse os valores mensais devidos por cada uma das SCP�s a título de IRPJ, o que a permitiria confirmar o valor creditório em questão;
 ao apresentar a Planilha de Controle sobre IRPJ (e-fl. 424) desses autos, a contabilidade da Recorrente incorreu em patente equívoco, replicando ali os números constantes de sua DIPJ, quando, em verdade, deveria ter considerado os números da DCTF, os quais refletiam a realidade dos fatos;
 o valor constante da DIPJ a título de IRPJ consolidado, pago pela sócia ostensiva no mês de agosto de 2010 (e-fls. 120/124), encontra-se a menor. Enquanto que a DIPJ reflete o montante total de R$ 252.979,16 � e consequentemente, a errônea planilha trazida à colação nestes autos -, o montante total efetivamente recolhido pela sócia ostensiva no mês de agosto de 2010 foi de R$ 255.509,94, conforme comprovante de recolhimento;
 o crédito pleiteado pela Recorrente nestes autos refere-se a saldo negativo de IRPJ do ano-calendário 2010, no valor de R$ 4.716,83, levando-se em consideração o total de estimativas pagas pela SCP Comfort Ibirapuera de R$ 25.904,60;
 embora o recolhimento final do IRPJ seja realizado em nome da sócia ostensiva, de forma consolidada, cada uma das 45 (quarenta e cinco) SCPs, de forma individualizada, após promover a apuração do valor estimado do imposto, transfere para a sócia ostensiva os respectivos montantes para que o pagamento final seja promovido;
 exatamente assim como procedeu a SCP Comfort Ibirapuera que, conforme se pode depreender do extrato do Livro Razão Analítico, colacionado e anexado a peça recursal, dito hotel depositou na conta bancária da Recorrente, durante o ano-calendário de 2010, o valor total de R$ 26.866,76 (vinte e seis mil, oitocentos e sessenta e seis reais e setenta e seis centavos) para fins de adimplemento do IRPJ devido por essa específica SCP;
 os valores comprovadamente transferidos pela SCP Comfort Ibirapuera à sócia ostensiva a título de IPRJ a recolher no ano-calendário de 2010, no total de R$ 26.866,76, superam o montante informado a título de estimativas pagas por essa SCP � no caso, R$ 25.904,60 (vinte e cinco, novecentos e quatro reais e sessenta centavos), impondo-se a confirmação da totalidade do crédito e, portanto, da compensação pretendida;
 por fim, conclui que, ainda que tenha o Corpo de Julgadores de 1ª instância sido induzido em erro diante da prestação errônea de informações por parte da contribuinte, é fato que os documentos que acompanham essa peça recursal (parte dela já trazida à colação aos autos) demonstram a correta composição do saldo negativo de IRPJ que se pretende ver utilizado para a compensação dos créditos, sendo imperativo seja observado aqui a aplicação do PRINCÍPIO DA VERDADE MATERIAL, uma vez que esse princípio determina e orienta que a Administração Tributária deve sempre decidir e se pautar de acordo com a realidade dos fatos, tal como se apresentam efetivamente, devendo, para tanto, agir e diligenciar-se no sentido de suprir as lacunas da matéria de fato que porventura se apresentem.
 
 É o relatório.
 
 
 Voto
 Conselheira Miriam Costa Faccin, Relatora.
 
 Admissibilidade e Tempestividade 
 O Recurso Voluntário reúne os pressupostos de admissibilidade previstos na legislação, na forma do artigo 23-B da Portaria MF nº 343/2015 (Regimento Interno do CARF), com redação dada pela Portaria MF nº 329/2017 e pela Portaria CARF n° 6.786/2022. Dele, portanto, tomo conhecimento. 
 Como se denota dos autos, a Recorrente tomou ciência do acórdão recorrido em 27/01/2021 (e-fl. 337), apresentando o Recurso Voluntário, ora analisado, no dia 26/02/2021 (e-fl. 338), ou seja, dentro do prazo de 30 dias após a ciência da decisão de primeira instância, nos termos do que determina o artigo 33 do Decreto nº 70.235/1972. 
 Portanto, é tempestivo o recurso apresentado e atende os demais requisitos de admissibilidade, entretanto, constato que não se encontra em condições de julgamento, conforme discorrido a seguir.
 Senão vejamos.
 O propósito recursal consiste no reconhecimento do direito creditório referente ao saldo negativo de IRPJ, no valor original de R$ 4.716,83 (quatro mil, setecentos e dezesseis reais e oitenta e três centavos), sendo seu detentor a Sociedade em Conta de Participação (SCP), denominada como �Comfort Ibirapuera�, da qual a Recorrente é sócia ostensiva.
 Conforme consta no Despacho Decisório (e-fl. 243), �embora a DIPJ do período não demonstre a composição de eventuais saldos negativos apurados por SCP�, a Recorrente informa que o crédito em análise é composto por estimativas pagas no valor de R$ 25.904,60 (vinte e cinco mil, novecentos e quatro reais e sessenta centavos).
 Confira-se a compreensão contida no Despacho Decisório acerca da questão:
 �O recolhimento das estimativas das SCPs é efetuado no CNPJ do sócio ostensivo, dada a ausência de personalidade jurídica desse tipo de sociedade.
 Verifica-se que foram efetuados recolhimentos de estimativas no código 5993 separadamente das estimativas devidas pelo sócio ostensivo. Tais estimativas foram declaradas em DCTF sob o código 5993-08, e perfazem um total anual de R$ 2.991.031,42 (fls. 237/239).
 Na ficha 61A/10 da DIPJ 2011, verifica-se que o declarante é sócio ostensivo de 45 SCPs, sendo necessária a individualização dos recolhimentos relativos a cada SCP, com base em escrituração contábil.
 Após a apuração das estimativas de IRPJ relativas à SCP ora em análise (fls. 242), conforme documentos contábeis apresentados, levantou-se os seguintes valores:
 
 Dessa forma, do total das estimativas recolhidas, reconheço a parcela de R$ 23.367,04 referente à SCP ora em análise.� (e-fls. 246/247, g.n.)
 Tratando especificadamente acerca da temática envolvendo a ausência de documentação hábil a se verificar a exatidão da estimativa alegada (R$ 25.904,60), a Delegacia de Julgamento no Rio de Janeiro (�DRJ/RJO�), em apreciação da Manifestação de Inconformidade, asseverou:
 �51 Em sede de Manifestação de Inconformidade, o interessado sequer especifica o valor do saldo negativo que pretende, limitando-se a afirmar que a DRF desconsiderou demonstrativos e documentos, sem apontar quais valores tais demonstrativos e documentos veicularam.
 52 Ainda que assim não fosse, na forma da então vigente IN RFB n° 1.300, de 20 de novembro de 2012 (revogada, sem interrupção de sua força normativa, pela IN RFB n° 1.717, de 17 de julho de 2017), a retificação de Dcomp, quer gerada pelo PGD Per/dcomp, quer em formulário, só é admitida na hipótese de inexatidões materiais: (...)
 54 Diante do exposto, não demonstrada a ocorrência de inexatidão material, não há como acolher as alegações do interessado, que, a rigor, buscam, em sede de Manifestação de Inconformidade, a majoração do direito creditório veiculado, mediante a majoração do valor das estimativas mensais, e, também, a inclusão de parcelas de retenções, que não constaram do saldo negativo originariamente pretendido.� (e-fls. 328/329, g.n.)
 Como se vê, é incontroverso que restou a comprovação do pagamento das estimativas referente aos meses de janeiro, julho e dezembro de 2010 no valor de R$ 2.537,56 (dois mil, quinhentos e trinta e sete reais e cinquenta e seis centavos).
 Em sede de Recurso Voluntário (e-fls. 341/348), a Recorrente traz aos autos extrato do Livro Razão, o qual demonstra depósitos em sua conta bancária, denominados �IRPJ A COMPENSAR�, em valor superior ao da estimativa pleiteada, qual seja, de R$ 26.866,76 (R$ 1.159,92 + R$ 931,03 + R$ 3.233,38 + R$ 2.507,17 + R$ 3.145,54 + R$ 2.554,32 + R$ 3.486,11 + R$ 2.762,69 + R$ 3.164,23 + R$ 3.923,27 = R$ 26.867,66). Confira-se:
 
 
 
 
 Assim, há de se convir que constam dos autos fortes indícios e documentos que parecem conferir razão às alegações da Recorrente e que reclamam uma análise mais acurada, a fim de que seu direito de defesa não seja prejudicado.
 Portanto, nesse contexto, aplicando-se ao caso o princípio da verdade material, como correspondente àquela verdade ligada aos fatos que efetivamente ocorreram e considerando a necessidade de se perquirir a verdade material no âmbito do processo administrativo fiscal, o feito deve retornar à Unidade de Origem para avaliação das provas carreadas aos autos pela Recorrente.
 Nessa esteira, convém destacar a lição de Fabiana Del Padre Tomé:
 �(...) a verdade que se busca no curso de processo de positivação do direito, seja ele administrativo ou judicial, é a verdade lógica, quer dizer, a verdade em nome da qual se fala, alcançada mediante a constituição de fatos jurídicos, nos exatos termos prescritos pelo ordenamento: a verdade jurídica�. (g.n.)
 A discussão sobre a necessidade de se perquirir a verdade material assume relevância também em relação ao momento da apresentação de provas. Isso porque, existe uma previsão legal expressa no artigo 16, §4º, do Decreto n° 70.235/72 que determina a apresentação de todas as provas por ocasião da impugnação.
 Contudo, em nosso sentir, ao se tomar em consideração que a Administração Tributária está inteiramente subordinada à lei, e aos tribunais administrativos compete o controle da legalidade dos atos por ela praticados, essa análise não suporta restrições temporais, como a limitação da apresentação de documentos a um único e determinado momento.
 Importa registrar que este Conselho (�CARF�) tem se debruçado sobre a matéria, convergindo ao entendimento segundo o qual, a juntada posterior de documentos, mesmo em sede de Recurso Voluntário, não está alcançada pela preclusão probatória consumativa, a que alude o artigo 16, §4º, do Decreto nº 70.235/72, devendo-se admitir as exceções do próprio dispositivo quando as provas anexadas, face ao princípio da verdade material, admitam conexão com a causa de pedir suscitada pela parte, desde que a matéria tenha sido controvertida em momento processual anterior, a exemplo dos seguintes julgados:
 �DESPESAS MÉDICAS. RECIBOS E DECLARAÇÕES. DEDUTIBILIDADE. Restabelece-se a dedução de despesas médicas lastreadas em recibos e declarações atendidas as exigências contidas no §2º do inciso III, do artigo 8º da Lei n. 9.250, de 26 de dezembro de 1995, cuja redação exige a indicação do nome, endereço e número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas CPF ou do CNPJ do prestador. JUNTADA DE NOVOS DOCUMENTOS NA FASE RECURSAL. POSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA VERDADE MATERIAL. Devem ser apreciados os documentos juntados aos autos depois da impugnação e antes da decisão de 2ª instância. No processo administrativo predomina o princípio da verdade material, no sentido de buscar e descobrir se realmente ocorreu ou não o fato gerador em sua real expressão econômica. Recurso provido.� (Processo n° 10825.720814/201185. Acórdão n° 2802002.313. Sessão de 14/05/2013. Relator German Alejandro San Martín Fernández, g.n.)
 CONHECIMENTO. RECURSO ESPECIAL. SIMILITUDE FÁTICA Os acórdãos paradigmas, de forma similar ao caso dos autos, apreciaram juntada de documento após a apresentação recurso voluntário, decidindo de forma distinta a respeito da interpretação do artigo 16, do Decreto 70.235/1972. Assim, é verificada a similitude fática para o conhecimento do recurso, como também divergência na interpretação da lei tributária. JUNTADA DE DOCUMENTOS. COMPENSAÇÃO. APÓS RECURSO VOLUNTÁRIO. POSSIBILIDADE. Nos autos, considera-se legítima a juntada de provas após a apresentação de recurso voluntário, diante da complexidade da prova do crédito, do rápido trâmite do processo administrativo e dos pedidos de perícia formulados ao longo do processo. (Processo n° 16682.720048/2010-26. Acórdão n° 9101-004.563. Sessão de 03/12/2019. Relatora Cristiane Silva Costa, g.n.)
 DIREITO CREDITÓRIO. PROVAS. RECURSO VOLUNTÁRIO. APRESENTAÇÃO. POSSIBILIDADE. SEM INOVAÇÃO E DENTRO DO PRAZO LEGAL. Da interpretação da legislação relativa ao contencioso administrativo tributário, evidencia-se que não há óbice para apreciação, pela autoridade julgadora de segunda instância, de provas trazidas apenas em recurso voluntário, mas que estejam no contexto da discussão de matéria em litígio, sem trazer inovação. (Processo n° 13830.902818/2009-84. Acórdão n° 9101-004.690. Sessão de 17/01/2020. Relatora Andrea Duek Simantob, g.n.)
 Assim, corroborando a jurisprudência deste Conselho, entendemos que no âmbito do procedimento administrativo, enquanto não proferida a decisão de última instância, deverá se admitir a juntada de provas, em nome da verdade material, que é clara decorrência da própria legalidade.
 Ademais, há que se considerar a força probatória conferida à escrituração contábil, conforme expressamente prevê o artigo 967 do RIR/2018 (art. 923 do RIR/99):
 Art. 967. A escrituração mantida em observância às disposições legais faz prova a favor do contribuinte dos fatos nela registrados e comprovados por documentos hábeis, de acordo com a sua natureza, ou assim definidos em preceitos legais (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 9º, § 1º) .
 No entanto, a força probante da escrituração contábil está atrelada à documentação que a embasa, ou seja, o mero registro de uma operação não tem força probante se não estiver lastreado por documentação hábil a comprovar os fatos ali registrados.
 Conclui-se, portanto, pela remessa dos autos à Unidade de Origem para realizar análise dos documentos que o instruem e elaborar Relatório Circunstanciado definitivo sobre a liquidez e certeza do crédito vindicado, pronunciando-se acerca do valor probante dos demais elementos de prova apresentados pela Recorrente e sua capacidade para comprovar os valores que restaram em discussão a título de pagamento de estimativa (R$ 2.537,56) para o fim de compor a parcela em litígio do direito creditório a título de saldo negativo de IRPJ indicado em declaração de compensação, verificando-se, inclusive, se esse valor já não foi utilizado, mesmo que parcialmente, em outras declarações de compensação. 
 A Recorrente deverá ser intimada para, se assim desejar, manifestar-se nos autos e apresentar outros documentos que possam servir à solução do litígio e ao cumprimento da diligência. 
 Do resultado da Diligência, será a Recorrente intimada a se manifestar, no prazo de 30 (trinta) dias. Findo esse prazo, retornem-se os autos a esta Turma para julgamento.
 É como voto.
 (documento assinado digitalmente)
 Miriam Costa Faccin
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Por economia processual e por bem reproduzir os fatos, pedimos licenca para
transcrever o relatorio constante do acorddo de julgamento da Delegacia da Receita Federal do
Brasil de Julgamento no Rio de Janeiro (“DRJ/RJO”), o qual sera complementado ao final:

“Em 18.12.2014, o interessado, Atlantica Hotels International Brasil Ltda, inscrito no
CNPJ sob 0 n° 02.223.966/0001-13, apresentou peticdo e Declaracdo de Compensagao-
Dcomp em formulario (e-fls.2/3), instruidos com os documentos de e-fls.4/107.

2. ORIGEM E VALOR DO GREDITO UTILIZADO

{( ) PAGAMENTQ INDEVIDO OU A MAIOR (fl. 2)

’T ) CONTRIBUIGAO PARA O PIS/PASEP E DA COFINS RETIDOS NA FONTE (fl. 3)

() CIDE-COMBUSTIVEIS

() CREDITO OBJETO DE PEDIDO DE RESTITUICAO OU DE RESSARCIMENTO

N2 Processo de Restituigdo/Ressarcimento:

( X ) OUTROS

£
Detaihar: SALDO NEGATIVO fRPJ‘éCF‘ (EXERCICIO 2011ANO CALENDARIO, 01/01/2010 A31/12/2010.

2 O crédito pretendido - saldo negativo de IRPJ do ano-calendario de 2010, no valor

de R$ 4.716,83 - foi apurado por Sociedade em Conta de Participacdo - SCP,

inscrita no CNPJ sob o n® 02.223.966/0037-24 — Comfort Ibirapuera (e-fls.3):

CREDITO

Saldo Negativo do IRP) Exercicio 2.011 ano Calenddrio 2010
Valor do Saldo

Crédito Original

Selic Acumulada

Crédito Atualizado

Crédito Original Utilizado

Saldo a Compensar do Credito Original

RS
RS
RS

RS
RS

4.716,83
4.716,83

37,57
6.488,94
6.488,94

3 A DRF-Barueri-SP emitiu Termo de Intimacéo Fiscal, para o interessado preencher

tabela com os dados da ficha 12-A da DIPJ, apresentar planilha eletrénica e

demonstrar a origem dos créditos utilizados (e-fls.111/112):

(.)

4 Em resposta a intimagdo, o interessado disse “seguem as justificativas quanto as
divergéncias entre as estimativas de IRPJ mensais de SCP apuradas em DIPJ e DCTF
conforme quadro abaixo” (e-fls.120):
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5 Acrescentou que houve recolhimento complementar de IRPJ e, que, as DCTFs nédo
foram retificadas em tempo habil (e-fls.122):

Analisando as informagtes do Parecer SEORT/DRF/BRE N° 390/2016 verificamos que nos meses de
05/2010 a 09/2010 houveram recolhimentos de complementos de IRPJ apos envio das DCTFS mensais e
as mesmas nao foram retificadas em tempo habil o que originou a divergéncia apontada pela intimagao.

Verificamos a possibilidade de retificagio da DCTF, mas os arquivos j& ndo se encontram disponiveis no E-
CAC para download, solicitamos que seja verificada a possibilidade de: retificago da DCTF atraves de

processo administrative.

6 Informou, ainda, que, houve compensacdes no periodo (e-fls.122/123):

N° da DCOMP ou Processo

05832.10244.210710.1.7.04-9184
27792 29020.210710.1.7.04-8569
20705.85090.210710.1.7.04-3332

691,69
35,53
27.43

4,99

7 O interessado juntou os documentos as e-fls.124/138:

Seguem também as cépias de DCTFS de maio/2010 a setembro/2010 juntamente com a copia da DIPJ do
ano calendério de 2010, a planilha de consolidagéo dos valores a recolher mensais demonstrando os valores
de recolhimentos do ano de 2010.

8 A DRF, apds juntar a DIPJ (e-fls.140/186 e 190/236), extratos de DCTF
(efls.237/239) e consultas-Sief (e-fls.240/241), emitiu o Parecer Seort-DRF-BRE n°
306/2016, de 24.08.2016 e o Despacho Decisério manual correspondente (e-
fls.243/247).

9 No Parecer Seort, 1é-se que:

a) o detentor do crédito é “Comfort Ibirapuera”, Sociedade em Conta de Participacdo
(SCP);

b) o declarante € o s6cio ostensivo e representante legal da SCP;
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¢) “embora a DIPJ do periodo ndo demonstre a composi¢do de eventuais saldos
negativos apurados por SCP, o declarante informa que o crédito ora em andlise esta
composto como segue”:

Imposto apurado antes das antecipactes 21.187,77
(-) Imposto retido na fonte (0,00)
(-) Estimativas pagas (25.904.60)
(=) Saldo negativo do periodo (4.716,83)

d) dada a auséncia de personalidade juridica das SCPs, o recolhimento de suas
estimativas é efetuado no CNPJ do s6cio ostensivo;

e) foram efetuados recolhimentos de estimativas no codigo 5993, separadamente das
estimativas devidas pelo socio ostensivo;

f) as estimativas foram declaradas em DCTF sob o codigo 5993-08, e perfazem um total
anual de R$ 2.991.031,42;

g) em DIPJ, ficha 61-A-10, se Ié que o interessado é socio ostensivo de 45 (quarenta e
cinco) SCPs, “sendo necessaria a individualizagdo dos recolhimentos relativos a cada
SCP, com base em escrituragdo contabil”;

h) “apés a apuragdo das estimativas da SCP em analise (fls.242), conforme documentos
contabeis apresentados, levantaram-se os seguintes valores”:

MES VALOR MES VALOR
01/2010 0,00/ 07/2010 0,00
02/2010 154,67/ 08/2010 2.271,55
03/2010 3.207,22  09/2010 2.762,69
04/2010 2.411,24.  10/2010 3.164,23
05/2010 3.022,09 11/2010 3.923,27
06/2010 2.450,08 12/2010 0,00

TOTAL ANUAL 23.367,04

i) “dessa forma, do total das estimativas recolhidas, reconhego a parcela de R$
23.367,04, referente a SCP ora em analise”;

j) “conforme se depreende da documentagdo apresentada (fls.124), foi contabilizado
lucro fiscal no periodo de R$ 141.251,82, gerando IRPJ a Pagar de R$ 21.187,77”;

k) “dado o reconhecimento parcial das antecipagdes declaradas pelo contribuinte, o
saldo negativo disponivel sera apurado como segue”:

Imposto apurado antes das antecipacgdes 21.187,77
(-) Imposto retido na fonte (0,00)
(-) Estimativas pagas (23.367.04)
(=) Saldo negativo do periodo (limitado ao valor pleiteado) (2.179,27)

10 Ao final, a DRF-Barueri-SP reconheceu ao interessado o direito creditério de R$
2.179.27: (...)

11 O crédito reconhecido foi registrado no sistema Sief (e-fls.249): (...)

12 Com o crédito reconhecido, restaram saldos devedores em 2 (dois) débitos, conforme
extrato do processo de cobranga n° 13896.720.319/2015-54 (e-fls.251)
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Receita | PA/EX Periodo Expr. Valor originrio % Veto. do Veto. da Muha INTH RepFlsc
Monet. Principal Multa fins penais
o r Principal
Extingdes / Eventos / Saldo (Valor Referencla]) ,,mhﬂ Situagiio do Saldo

2172 112014 | MENSAL | REAL 21*1*1 247122014 | s N N
Extinto - Compensacao | 2373
Saldo de Pnincipal 1 9 Od
Numero da declaragio: 201420151871498257 Tipo: DCTF
Tributo COFINS

5856 | 1172014 | MENSAL | REAL | 3.933.94 [ 24122014 [ s N[ N
Extinto - Compensacao 624,73
Saldo de Principal ¢/ Multa de Mora i 33092 Devedor - Ag.Ciéncia Apreciaco Pedido (Crédito)
Nimero da declaragio 201420151871498257 T\po DCTE
Tributo COFINS
Existem componentes pendentes de compensagio

6912 | 1172014 | MENSAL | REAL 181.69] [ 241272014 S N] N
Saldo de Principal ¢/ Multa de Mora 181,69 IDevedor - Ag Ciéncia Apreciagao Pedido (Crédito)
Niimero da declaragio: 201420151871498257 TJpU DCTF
Tributo PIS
Existem comp pend: de comp

13 O interessado tomou ciéncia do ato decisorio em 12.09.2016, por caixa postal (e-
fls.259): (...)

14 Em peticdo recebida em 05.10.2016 (e-fls.260), as e-fls.261/264, o interessado diz
que:

a) “foi apresentada declaragdo de compensagdo acompanhada de diversos documentos
que demonstram precisamente a origem do crédito de saldo negativo pleiteado,
apresentando, especialmente as fls.36 a 48, toda a composicdo do saldo negativo,
contendo os montantes dos lucros apurados, das retencdes suportadas e dos valores
recolhidos mensalmente”;

b) “a autoridade julgadora simplesmente desconsiderou os demonstrativos e
documentos anexados & declaracdo pela Manifestante, de maneira absolutamente
equivocada”;

¢) “veja-se que nenhum valor foi considerado a titulo de ‘Imposto retido na fonte’,
enquanto que os demonstrativos e documentos anexados a declaracdo de compensacao
demonstram que diversas reten¢des foram suportadas pela Manifestante”;

d) “realizou recolhimentos mensais, que demonstram o direito ao saldo negativo ao
evidenciar que o valor dos recolhimentos efetuados e das retencdes suportadas ao longo
do ano-calendario de 2010 € superior ao imposto apurado ao final deste periodo, no
exato montante pleiteado nos autos”;

e) “dessa forma, resta demonstrado que o despacho decisério impugnado se equivocou
na apuracdo do saldo negativo, pois desconsiderou os demonstrativos e documentos
apresentados pela Manifestante, ignorando, sem qualquer razdo, o montante das
reten¢des informadas pela Manifestante”.

15 O interessado pede que a Manifestacdo de Inconformidade seja acolhida, e, que as
compensagdes sejam homologadas.

16 Requer, “sucessivamente, a conversao do julgamento em diligéncia, para que se
apure o valor dos recolhimentos mensais efetuados pela Manifestante, das retencGes
suportadas e, consequentemente, do saldo negativo disponivel para compensagao”.

17 Protesta pela producdo de provas por todos os meios em direito admitidos,
“principalmente pela juntada dos documentos que a Manifestante ndo foi capaz de
localizar em tempo habil”.

18 O interessado encerra, formalizando “impugnagio geral”: (...)

19 Com a peticdo, vieram copias de contrato social e documentos de representagéo (e-
fls.265/305).
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20 Relatados.” (g.n.)

Confira-se, a propo6sito, a ementa da decisao:

ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA
Ano-calendario: 2014

DECLARAGAO DE COMPENSAGAO. FORMULARIO. SOCIEDADE EM CONTA
DE PARTICIPACAO. SALDO NEGATIVO IRPJ. DESPACHO DECISORIO
MANUAL. ESTIMATIVAS. PARCELAS DO CREDITO. MAJORAGCAO.
INCLUSAO. IMPOSSIBILIDADE.

Esta dispensado de ementa o acorddo que ndo reconhece direito creditério inferior a R$
100.000,00 (Portaria RFB n® 2.724, de 27 de setembro de 2017, art. 3°, inciso I).

Manifestacéo de Inconformidade Improcedente

Direito Creditorio Ndo Reconhecido.

Em sessdo do dia 09/07/2020, a DRJ/RJO ao apreciar a Manifestacdo de
Inconformidade, entendeu por bem julga-la improcedente, ao fundamento de que:

(i)

(i)

(i)

(iv)

(v)

(vi)

a Instrucdo Normativa RFB n° 1.300, de 20 de novembro de 2012, a
época vigente, determina que, ao_ formuldrio de Declaracdo de
Compensacdo - Dcomp, sejam anexados 0s documentos
comprobatdrios do direito pretendido;

por sua vez, para o Codigo Tributario Nacional (CTN), a liquidez
(montante determinado do crédito) e a certeza (prova incontestavel) do
crédito sdo pressupostos da compensacao tributaria;

no rigor da lei, a falta de liguidez e certeza do direito creditério (ainda
mais em caso de Dcomp em formulério), implica o indeferimento, de
plano, do pedido;

além disso, pedidos de restituicdo e de ressarcimento e de declaracdo de
compensacédo se rege pelo Decreto n° 70.235/72, o qual determina que a
Manifestacdo de Inconformidade seja apresentada devidamente instruida
com a prova documental do direito alegado;

a instrucdo da Manifestacdo de Inconformidade, com os documentos em
que esta se funda, € atividade-dnus de que o interessado se deve
desincumbir durante o prazo de 30 (trinta) dias da ciéncia do ato,
precluindo o direito de fazé-lo em outro momento processual;

expirado o sobredito prazo, o interessado ndo pode mais juntar provas,
nem se valer, para isso, de diligéncia - que, repise-se, ndo se presta a
produzir provas que deveriam ter vindo com a Manifestacdo de
Inconformidade -, razdo por que o pedido deve ser indeferido;
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(vii)

(viii)

(ix)

)

(xi)

(xii)

(xiii)

(xiv)

(xv)

(xvi)

(xvii)

nessa linha, considerando que a solicitacdo de diligéncia ndo foi vazada
na forma exigida em lei, o pedido do interessado, também por isso, deve
ser indeferido;

tal indeferimento esta, ainda, de acordo com o artigo 18 do citado Decreto
n® 70.235/72, uma vez que a diligéncia € prescindivel ao julgamento desta
lide;

a ficha de calculo de cada estimativa mensal (linha 14) da DIPJ do
declarante (que é o sécio ostensivo, isto €, o interessado) informa
(separadamente das do interessado, e sem nenhum demonstrativo de
calculo) apenas a soma do IRPJ a Pagar no més de todas as SCPs das
quais o declarante é socio ostensivo;

ndo hé na DIPJ, portanto, ficha para a demonstracéo de saldo negativo
apurado, por SCP: nem individualmente, nem em conjunto;

em cada més, a soma_das estimativas mensais de todas as SCPs (as
quarenta e cinco), além de informada em DIPJ (nosso item 59), é
confessada na DCTE do interessado (s6cio ostensivo), porém,
separadamente das do interessado, com extensao propria do cddigo de
receita 5993: 0 5993-08;

embora se tenha o total das estimativas mensais das SCPs confessadas, é
apenas _mediante a apresentacdo de demonstrativos e planilhas,
lastreados em escrituracdo contabil, que se pode determinar o quanto
cada SCP participa dos totais confessados;

o direito creditério pretendido, tal como informado pelo interessado, é
composto por apenas uma parcela: de estimativas mensais;

na Planilha elaborada pelo proprio_interessado — na qual o total das
estimativas mensais pagas é explicitado, més a més, para cada uma das 45
SCPs -, a soma das estimativas da SCP em tela foi indicada como sendo
igual a R$ 23.367,04 e ndo R$ 25.904,60, como informado anteriormente;

0 interessado sequer especifica o valor do saldo negativo que pretende,
limitando-se a afirmar que a DRF desconsiderou demonstrativos e
documentos, sem apontar quais valores tais demonstrativos e documentos
veicularam;

ainda que assim ndo fosse, retificacdo de Dcomp, quer gerada pelo PGD
Per/dcomp, quer em formulério, s6 € admitida na hipétese de inexatiddes
materiais;

por fim, conclui que, ndo_demonstrada a ocorréncia de inexatidao
material, ndo ha como acolher as alegacdes do interessado, que, a rigor,
buscam, em sede de Manifestacdo de Inconformidade, a majoracdo do
direito creditorio veiculado, mediante a majoracdo do valor das estimativas
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mensais, e, também, a inclusdo de parcelas de retencBes, que nao
constaram do saldo negativo originariamente pretendido.

Irresignada, a Recorrente apresentou Recurso Voluntario (e-fls. 341/348), no
qual pleiteia a reforma do acordédo proferido pela DRJ/RJO, sob a alegagéo de que:

(i)

(i)

(iii)

(iv)

v)

(vi)

(vii)

incialmente esclarece a Recorrente que, conforme preceituam o Decreto
3.000/1999 (RIR/99), em seu artigo 254, bem como a IN SRF n° 179/87,
item 3, optou fosse a escrituracdo dos resultados da Sociedade em Conta
de Participacdo — SCP acima mencionada, da qual era socia ostensiva,
realizada em livros proprios, ou seja, livros da propria SCP;

mensalmente cada SCP, de forma individualizada, apds promover a
devida apuracdo do valor estimado de IRPJ a ser recolhido pela
mesma, depositava o valor calculado devido a titulo da citada exacédo
IRPJ na conta corrente da Recorrente, para que essa pudesse promover
o_recolhimento dessa obrigacdo, de forma consolidada, em um Unico
documento de arrecadacdo federal - DARF;

a fiscalizacdo solicitou a Recorrente uma planilha informativa que
discriminasse os valores mensais devidos por cada uma das SCP’s a
titulo de IRPJ, o que a permitiria confirmar o valor creditorio em questéo;

ao apresentar a Planilha de Controle sobre IRPJ (e-fl. 424) desses autos,
a contabilidade da Recorrente incorreu em patente equivoco, replicando
ali 0s numeros constantes de sua DIPJ, quando, em verdade, deveria ter
considerado os nuimeros da DCTF, os quais refletiam a realidade dos
fatos;

o valor constante da DIPJ a titulo de IRPJ consolidado, pago pela socia
ostensiva no més de agosto de 2010 (e-fls. 120/124), encontra-se _a
menor. Enquanto que a DIPJ reflete 0 montante total de R$ 252.979,16 —
e consequentemente, a errbnea planilha trazida a colacdo nestes autos -, 0
montante total efetivamente recolhido pela sdcia ostensiva no més de
agosto de 2010 foi de R$ 255.509,94, conforme comprovante de
recolhimento;

o crédito pleiteado pela Recorrente nestes autos refere-se a saldo
negativo de IRPJ do ano-calendario 2010, no valor de R$ 4.716,83,
levando-se em consideracdo o total de estimativas pagas pela SCP
Comfort Ibirapuera de R$ 25.904,60;

embora o recolhimento final do IRPJ seja realizado em nome _da sécia
ostensiva, de forma consolidada, cada uma das 45 (quarenta e cinco)
SCPs, de forma individualizada, apds promover a apuracdo do valor
estimado do imposto, transfere para a sécia_ostensiva 0s respectivos
montantes para que o0 pagamento final seja promovido;
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Voto

(viii) exatamente assim como procedeu a SCP_Comfort Ibirapuera que,

(ix)

(x)

conforme se pode depreender do extrato do Livro Razdo Analitico,
colacionado e anexado a peca recursal, dito hotel depositou na conta
bancéria da Recorrente, durante o ano-calendario de 2010, o valor total
de R$ 26.866,76 (vinte e seis mil, oitocentos e sessenta e seis reais e
setenta e seis centavos) para fins de adimplemento do IRPJ devido por
essa especifica SCP;

os valores comprovadamente transferidos pela SCP Comfort Ibirapuera
a socia ostensiva a titulo de IPRJ a recolher no ano-calendéario de 2010, no
total de R$ 26.866,76, superam o montante informado a titulo de
estimativas pagas por essa SCP — no caso, R$ 25.904,60 (vinte e cinco,
novecentos e quatro reais e sessenta centavos), impondo-se a confirmacéo
da totalidade do crédito e, portanto, da compensacdo pretendida;

por fim, conclui que, ainda que tenha o Corpo de Julgadores de 12
instancia sido induzido em erro diante da prestacdo errbnea de
informacdes por parte da contribuinte, € fato que os documentos gue
acompanham essa peca recursal (parte dela ja trazida a colacdo aos autos)
demonstram a correta composicdo do saldo negativo de IRPJ que se
pretende ver utilizado para a compensacdo dos créditos, sendo imperativo
seja observado aqui a aplicagdo do PRINCIPIO DA VERDADE
MATERIAL, uma vez que esse principio determina e orienta que a
Administracdo Tributaria deve sempre decidir e se pautar de acordo com a
realidade dos fatos, tal como se apresentam efetivamente, devendo, para
tanto, agir e diligenciar-se no sentido de suprir as lacunas da matéria de
fato que porventura se apresentem.

E o relatério.

Conselheira Miriam Costa Faccin, Relatora.

Admissibilidade e Tempestividade

6.786/2022

O Recurso Voluntéario reine os pressupostos de admissibilidade previstos na
legislagdo, na forma do artigo 23-B da Portaria MF n° 343/2015 (Regimento Interno do CARF),
com redag

40 dada pela Portaria MF n° 329/2017' e pela Portaria CARF n°
. Dele, portanto, tomo conhecimento.

L Art. 23-B. As turmas extraordinrias sd0 competentes para apreciar recursos voluntarios relativos a exigéncia de
crédito tributario ou de reconhecimento de direito creditorio, até o valor em litigio de 60 (sessenta) salarios
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Como se denota dos autos, a Recorrente tomou ciéncia do acordao recorrido em
27/01/2021 (e-fl. 337), apresentando o Recurso Voluntéario, ora analisado, no dia 26/02/2021 (e-
fl. 338), ou seja, dentro do prazo de 30 dias ap6s a ciéncia da decisdo de primeira instancia, nos
termos do que determina o artigo 33 do Decreto n° 70.235/1972°,

Portanto, é tempestivo 0 recurso apresentado e atende os demais requisitos de
admissibilidade, entretanto, constato que ndo se encontra em condi¢fes de julgamento,
conforme discorrido a seguir.

Sendo vejamos.

O proposito recursal consiste no reconhecimento do direito creditorio referente ao
saldo negativo de IRPJ, no valor original de R$ 4.716,83 (quatro mil, setecentos e dezesseis
reais e oitenta e trés centavos), sendo seu detentor a Sociedade em Conta de Participacdo (SCP),
denominada como “Comfort Ibirapuera”, da qual a Recorrente ¢ sdcia ostensiva.

Conforme consta no Despacho Decisorio (e-fl. 243), “embora a DIPJ do periodo
ndo demonstre a composicdo de eventuais saldos negativos apurados por SCP”, a Recorrente
informa que o crédito em andlise € composto por estimativas pagas no valor de R$ 25.904,60
(vinte e cinco mil, novecentos e quatro reais e sessenta centavos).

Confira-se a compreenséo contida no Despacho Decisorio acerca da questéo:

“O recolhimento das estimativas das SCPs é efetuado no CNPJ do sécio ostensivo,
dada a auséncia de personalidade juridica desse tipo de sociedade.

Verifica-se que foram efetuados recolhimentos de estimativas no coédigo 5993
separadamente das estimativas devidas pelo sécio ostensivo. Tais estimativas foram
declaradas em DCTF sob o cddigo 5993-08, e perfazem um total anual de R$
2.991.031,42 (fls. 237/239).

Na ficha 61A/10 da DIPJ 2011, verifica-se que o declarante é sdcio ostensivo de 45
SCPs, sendo necesséria a individualizagdo dos recolhimentos relativos a cada SCP, com
base em escrituragdo contabil.

Apbés a apuracdo das estimativas de IRPJ relativas & SCP ora em analise (fls. 242),
conforme documentos contabeis apresentados, levantou-se os seguintes valores:

minimos, assim considerado o valor constante do sistema de controle do crédito tributario, bem como os processos
que tratem: | - de exclusdo e inclusdo do Simples e do Simples Nacional, desvinculados de exigéncia de crédito
tributario; 11 - de isencéo de IPl e IOF em favor de taxistas e deficientes fisicos, desvinculados de exigéncia de
crédito tributério; e Il - exclusivamente de isencdo de IRPF por moléstia grave, qualquer que seja o valor.

2 Art. 1° Elevar a até 120 (cento e vinte) salarios minimos, o limite das turmas extraordindrias para apreciar recursos
voluntarios relativos a exigéncia de crédito tributario ou de reconhecimento de direito creditrio, assim considerado
o valor constante do sistema de controle do crédito tributario.

Paragrafo Gnico. A elevacgdo de limite atribuida as turmas extraordinarias ndo prejudica a competéncia das turmas
ordindrias sobre 0s recursos voluntarios tratados no caput.

% Art. 33. Da decisdo cabera recurso voluntério, total ou parcial, com efeito suspensivo, dentro dos trinta dias
seguintes a ciéncia da deciséo.
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MES VALOR MES VALOR
01/2010 0,000 07/2010 0,00
02/2010 154,67 08/2010 2.271,55
03/2010 3.207,22] 09/2010 2.762,69
04/2010 2411,24] 10/2010 3.164,23
05/2010 3.022,09 11/2010 3.923,27
06/2010 2.450,08) 12/2010 0,00

TOTAL ANUAL 23.367,04

Dessa forma, do total das estimativas recolhidas, reconheco a parcela de R$ 23.367,04
referente & SCP ora em analise.” (e-fls. 246/247, g.n.)

Tratando especificadamente acerca da tematica envolvendo a auséncia de
documentacdo habil a se verificar a exatiddo da estimativa alegada (R$ 25.904,60), a
Delegacia de Julgamento no Rio de Janeiro (“DRJ/RJO”), em apreciagdo da Manifestacdo de
Inconformidade, asseverou:

“51 Em sede de Manifestacdo de Inconformidade, o interessado sequer especifica o
valor do saldo negativo que pretende, limitando-se a afirmar que a DRF
desconsiderou _demonstrativos e documentos, sem apontar quais valores tais
demonstrativos e documentos veicularam.

52 Ainda gue assim ndo fosse, na forma da entdo vigente IN RFB n° 1.300, de 20 de
novembro de 2012 (revogada, sem interrupcdo de sua forca normativa, pela IN RFB n°
1.717, de 17 de julho de 2017), a retificacdo de Dcomp, quer gerada pelo PGD
Per/dcomp, quer em formulario, s6 é admitida na hipétese de inexatiddes materiais:

()

54 Diante do exposto, ndo demonstrada a ocorréncia de inexatiddo material, ndo h4
como_acolher _as alegacfes do_interessado, que, a rigor, buscam, em sede de
Manifestacdo de Inconformidade, a majoracéo do direito creditério veiculado, mediante
a majoracdo do valor das estimativas mensais, e, também, a inclusdo de parcelas de
retencdes, que ndo constaram do saldo negativo originariamente pretendido.” (e-fls.
328/329, g.n.)

Como se V€, é incontroverso que restou a comprovacdo do pagamento das
estimativas referente aos meses de janeiro, julho e dezembro de 2010 no valor de R$ 2.537,56
(dois mil, quinhentos e trinta e sete reais e cinquenta e seis centavos).

Em sede de Recurso Voluntario (e-fls. 341/348), a Recorrente traz aos autos
extrato do Livro Razdo, o qual demonstra depositos em sua conta bancaria, denominados “IRPJ
A COMPENSAR”, em valor superior ao da estimativa pleiteada, qual seja, de R$ 26.866,76 (R$
1.159,92 + R$ 931,03 + R$ 3.233,38 + R$ 2.507,17 + R$ 3.145,54 + R$ 2.554,32 + R$ 3.486,11
+ R$ 2.762,69 + R$ 3.164,23 + R$ 3.923,27 = R$ 26.867,66). Confira-se:
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5 © Conta Inicial : 211451006

Atlantica Hotels International Brasil Ltda — SCP Pool - COIB
Razéao Analitico - periodo de 01/01/2010 a 31/01/2011

Conta Final - 211451006 Langamentos - Somente Integrados
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032010IRPY

200092496
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042010/

Pagamento de Fomacedores N° 200325828
Ref. Pagamento Doc. 122009 irp Atlantica
Hotels International Brasil Ltda IRPJ a
recolher ref ao més de Dez/2009

Cheque N° 200328464 Ref. Pagamento Doc.
122009 irp Atlantica Hotels International Brasil
Ltda IRPJ a recolner ref ao més de Daz/2009

LANC. DOC. 012010/irp Aflantica
HotelsInternational Brasil Ltda
Vencimento:22/02/2010 IRPJ a recclher ref ao
mésde Jan/2010

Cheque N* 200229763 Ref. Pagamento Doc.
012010 irp Atlantica Hotels International Brasil
Lida IRPJ a recolher ref ao més de Jan/2010
LANC. DOC. 022010/irp Atlantica
HotelsInternational Brasil Lida
Vencimento:26/02/2010 IRPJ a recolher ref a0
mesde Fev/2010

PagFor N° 200087529 Ref. Pagamento Doc.
022010 irp Atlantica Hotels International Brasil
Ltda IRPJ a recolher ref ao més de Fev/2010
Cheque N° 200357519 Ref. Pagamento Doc.
022010 irp Atlantica Hotels International Brasil
Lida IRPJ a recolher ref ao més de Fev/2010
LANC. DOC. 032010IRPJ/ Atlantica
Hotelsinternational Brasil Ltda
Vencimento:26/04/2010 IRPJ a recolher ref ao
mésde Margo/2010

PagFor N° 200092496 Ref. Pagamento Doc.
032010IRPJ_Atlantica Hotels International
Brasil Ltda IRPJ a recolher ref ao mes de
Margo/2010

Cheque N° 200372118 Ref. Pagamento Doc.
032010IRPJ Atlantica Hotels International
Brasil Ltda IRPJ a recolher ref ao més de
Margo/2010

LANC. DOC. 042010/ Atlantica
HotelsInternational Brasil Lida
‘Vencimento:25/05/2010 IRPJ a recolher ref ao
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mésde Abril2010

Pagamento de Fomecedores N° 200386230
Ref. Pagamento Doc. 042010 irp Atiantica
Hotels International Brasil Lida IRPJ a
recolner ref ao més de Abrli2010

Cheque N° 200383635 Ref. Pagamenta Doc.
042010 irp Atlantica Hotels International Brasil
Ltda IRPJ a recolher ref ao més de Abrili2010

LANC. DOC. 052010firp Atlantica
Hotelsintemnational Brasil Lida
Vencimento:25/06/2010 IRPJ a recolher ref ao
mésde Maio/2010

PagFor N® 200101729 Ref. Pagamento Doc.
052010 irp Atlantica Hotels International Brasil
Ltda IRP. a recolner ref a0 més de Maio/2010

Cheque N° 200407469 Ref Pagamenta Doc.
052010 irp Atlantica Hotels International Brasil
Ltda IRPJ a recolher ref ao més de Maio/2010

LANC. DOC. 062010firp Atlantica
HotelsIntematicnal Brasil Lida
Vencimento:26/07/2010 IRPJ a recolher ref ao
mésde Junho/2010

Ref. Doc. 062010 irp Atiantica Hotels
Intemational Brasil Ltda IRP.J a recolher ref ao
més de Junho/2010

PagFor N° 200421728 Ref. Pagamento Doc
062010 irp Atlantica Hotels International Brasil
Ltda IRPJ a recolher ref ao més de
Junho/2010

LANC. DOC. 082010irpj/ Atlantica
Hotelsintemnational (Brasil) Ltda
Vencimento:23/08/2010 IRPJ ref. agostof2010

Ref. Compensac 4o Lei Kandir 082010irpj
Aflantica Hotels Intemnational (Brasil) Lida
IRPJ ref. agosto/2010

PagFor N° 200115350 Ref. Pagamento Doc
082010irpj Atlantica Hotels Intemational
(Brasil) Ltda IRPJ ref. agosto/2010
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102010irpif
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Débito - Crédito : 1.365,19 C

LANC. DOC. 082010irpj/ Atlantica
Hotelsinternational (Brasil) Ltda
Vencimento:22/10/2010 IRPJ ref.
setembro/2010

Cheque N° 200480539 Ref. Pagamento Doc.
092010irpj Atlantica Hotels Infemational
(Brasil) Lida IRPJ ref. setembro/2010
LANC. DOC. 102010irpj/ Atlantica
Hatelsinternational (Brasil) Lida
Vencimento:24/11/2010 IRPJ ref. Qut'10
Pagamento de Fomecedores N° 200496443
Ref. Pagamento Doc. 102010irpj Atlantica
Hotels International (Brasil) Lida IRPJ ref.
Outi10

LANC. DOC. 112010irpj/ Atlantica
Hotelsinternational (Brasil) Lida
Vencimento:23/12/2010 IRPJ ref. NovA10
Pagamento de Fomecedores N° 200518557
Ref. Pagamento Doc. 112010irp] Atlantica
Hotels International (Brasil) Lida IRPJ ref.
Nov/10

LANC. DOC. 310111IRPJ/ Atlantica
Hotelsinternational (Brasil) Lida
Vencimento:24/02/2011 repasse ao AHI
Matriz IRPJ15% s/lucro janeiro 2011

Totais :
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27.488,25
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316423 3.18423C
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0,00

1.986,68 1.966,68C

28.853,44
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Assim, ha de se convir que constam dos autos fortes indicios e documentos que
parecem conferir razdo as alegacdes da Recorrente e que reclamam uma analise mais
acurada, a fim de que seu direito de defesa ndo seja prejudicado.

Portanto, nesse contexto, aplicando-se ao caso o principio da verdade material,
como correspondente aquela verdade ligada aos fatos que efetivamente ocorreram e
considerando a necessidade de se perquirir a verdade material no ambito do processo
administrativo fiscal, o feito deve retornar a Unidade de Origem para avaliacdo das provas
carreadas aos autos pela Recorrente.

Nessa esteira, convém destacar a licio de Fabiana Del Padre Tomé*:

“(...) a verdade que se busca no curso de processo de positivacdo do direito, seja ele
administrativo ou judicial, é a verdade ldgica, quer dizer, a verdade em nome da qual
se fala, alcancada mediante a constituicdo de fatos juridicos, nos exatos termos
prescritos pelo ordenamento: a verdade juridica”. (g.n.)

A discussdo sobre a necessidade de se perquirir a verdade material assume
relevancia também em relacdo ao momento da apresentacdo de provas. I1sso porque, existe uma
previsdo legal expressa no artigo 16, §4°>, do Decreto n° 70.235/72 que determina a apresentagio
de todas as provas por ocasido da impugnagéo.

Contudo, em nosso sentir, ao se tomar em consideracdo que a Administracdo
Tributaria esta inteiramente subordinada a lei, e aos tribunais administrativos compete o controle
da legalidade dos atos por ela praticados, essa analise ndo suporta restricdes temporais, como a
limitacdo da apresentagdo de documentos a um Unico e determinado momento.

Importa registrar que este Conselho (“CARF”) tem se debrucado sobre a matéria,
convergindo ao entendimento segundo o qual, a juntada posterior de documentos, mesmo em
sede de Recurso Voluntario, ndo estd alcancada pela preclusdo probatdria consumativa, a
que alude o artigo 16, 84°, do Decreto n° 70.235/72, devendo-se admitir as excegdes do préprio
dispositivo quando as provas anexadas, face ao principio da verdade material, admitam conexao
com a causa de pedir suscitada pela parte, desde que a matéria tenha sido controvertida em
momento processual anterior, a exemplo dos seguintes julgados:

“DESPESAS MEDICAS. RECIBOS E DECLARACOES. DEDUTIBILIDADE.
Restabelece-se a dedugdo de despesas médicas lastreadas em recibos e declaracGes
atendidas as exigéncias contidas no §2° do inciso |1, do artigo 8° da Lei n. 9.250, de 26
de dezembro de 1995, cuja redagdo exige a indicacdo do nome, endereco e nimero de
inscricdo no Cadastro de Pessoas Fisicas CPF ou do CNPJ do prestador. JUNTADA DE
NOVOS DOCUMENTOS NA FASE RECURSAL. POSSIBILIDADE. PRINCIPIO
DA VERDADE MATERIAL. Devem ser apreciados os documentos juntados aos
autos depois da_impugnacdo e antes da decisdo _de 22 instdncia. No processo
administrativo predomina o principio da verdade material, no sentido de buscar e

* TOME, Fabiana Del Padre. A prova no direito tributario. 4% ed. Sao Paulo: Noeses, 2016, p. 40.

> § 4° A prova documental sera apresentada na impugnacéo, precluindo o direito de o impugnante fazé-lo em outro
momento processual, a menos que:

a) figue demonstrada a impossibilidade de sua apresentacdo oportuna, por motivo de for¢a maior;

b) refira-se a fato ou a direito superveniente;

c) destine-se a contrapor fatos ou razBes posteriormente trazidas aos autos.



Fl. 14 da Resolugdo n.° 1002-000.384 - 12 Sejul/2? Turma Extraordinaria
Processo n° 13896.723232/2014-58

descobrir se realmente ocorreu ou néo o fato gerador em sua real expresséo econémica.
Recurso provido.” (Processo n° 10825.720814/201185. Acorddo n° 2802002.313.
Sessdo de 14/05/2013. Relator German Alejandro San Martin Fernandez, g.n.)

CONHECIMENTO. RECURSO ESPECIAL. SIMILITUDE FATICA Os acordaos
paradigmas, de forma similar ao caso dos autos, apreciaram juntada de documento apds
a apresentacdo recurso voluntario, decidindo de forma distinta a respeito da
interpretacdo do artigo 16, do Decreto 70.235/1972. Assim, é verificada a similitude
fatica para o conhecimento do recurso, como também divergéncia na interpretagdo da
lei tributaria. JUNTADA DE DOCUMENTOS. COMPENSACAOQ. APOS RECURSO
VOLUNTARIO. POSSIBILIDADE. Nos autos, considera-se legitima a_juntada de
provas apés a apresentacdo de recurso voluntario, diante da complexidade da prova
do crédito, do rapido trdmite do processo administrativo e dos pedidos de pericia
formulados ao longo do processo. (Processo n° 16682.720048/2010-26. Acdrddo n°
9101-004.563. Sessdo de 03/12/2019. Relatora Cristiane Silva Costa, g.n.)

DIREITO CREDITORIO. PROVAS. RECURSO VOLUNTARIO. APRESENTAGAO.
POSSIBILIDADE. SEM INOVA(;AO E DENTRO DO PRAZO LEGAL. Da
interpretacdo da legislacdo relativa ao contencioso administrativo tributério, evidencia-
se que ndo _ha Obice para apreciacdo, pela autoridade julgadora de segunda
instancia, de provas trazidas apenas em recurso voluntario, mas que estejam no
contexto da discussdo de matéria em litigio, sem trazer inovacdo. (Processo n°
13830.902818/2009-84. Acdrddo n° 9101-004.690. Sessdo de 17/01/2020. Relatora
Andrea Duek Simantob, g.n.)

Assim, corroborando a jurisprudéncia deste Conselho, entendemos que no ambito
do procedimento administrativo, enquanto ndo proferida a decisdo de Ultima instancia, devera se
admitir a juntada de provas, em nome da verdade material, que é clara decorréncia da propria
legalidade.

Ademais, ha que se considerar a forca probatoria conferida a escrituracao
contébil, conforme expressamente prevé o artigo 967 do RIR/2018 (art. 923 do RIR/99):

Art. 967. A escrituracdo mantida em observancia as disposi¢Bes legais faz prova a
favor do contribuinte dos fatos nela registrados e comprovados por documentos
habeis, de acordo com a sua natureza, ou assim definidos em preceitos legais (Decreto-
Lei n° 1.598, de 1977, art. 9°, § 1°) .

No entanto, a forca probante da escrituracdo contabil estd atrelada a
documentacao que a embasa, ou seja, 0 mero registro de uma operacgdo nao tem forca probante se
ndo estiver lastreado por documentacdo habil a comprovar os fatos ali registrados.

Conclui-se, portanto, pela remessa dos autos a Unidade de Origem para realizar
analise dos documentos que o instruem e elaborar Relatério Circunstanciado definitivo sobre a
liquidez e certeza do crédito vindicado, pronunciando-se acerca do valor probante dos demais
elementos de prova apresentados pela Recorrente e sua capacidade para comprovar os valores
gue restaram em discussao a titulo de pagamento de estimativa (R$ 2.537,56) para o fim de
compor a parcela em litigio do direito creditorio a titulo de saldo negativo de IRPJ indicado em
declaracdo de compensacéo, verificando-se, inclusive, se esse valor ja ndo foi utilizado, mesmo
que parcialmente, em outras declaragdes de compensacao.

A Recorrente devera ser intimada para, se assim desejar, manifestar-se nos autos e
apresentar outros documentos que possam servir a solucdo do litigio e a0 cumprimento da
diligéncia.
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Do resultado da Diligéncia, serd a Recorrente intimada a se manifestar, no prazo
de 30 (trinta) dias. Findo esse prazo, retornem-se 0s autos a esta Turma para julgamento.

E como voto.
(documento assinado digitalmente)

Miriam Costa Faccin



